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CONSULTA PÚBLICA DE PREÇOS Nº 121/2022 
 

CONSULTA PÚBLICA DE PREÇOS:  COMPRA DE FRAGMENTADORA DE PAPEL OFÍCIO. 
  

1. Período para apresentação da proposta: de 25/07/2022 a 29/07/2022 

 
2. A proposta poderá ser entregue pessoalmente no endereço: Praça José Rodrigues do 
Nascimento, 30 – Bairro Água Fria – Cajamar/SP (Secretaria Municipal de Fazenda e Gestão Estratégica 
– Departamento de Compras e Contratos) entre 08:00 e 17:00 horas ou enviar com papel timbrado da 
empresa para o e-mail: marcelo.vieira@cajamar.sp.gov.br, conforme modelo abaixo: 

 
MODELO - FORMULÁRIO - COTAÇÃO DE PREÇOS 

 

Nome da Empresa: 

E-mail institucional: 

E-mail pessoal: 

Endereço: 

Bairro:  CEP: 

Cidade: Estado: 

CNPJ Nº: Inscrição Estadual: 

Fone: Fax: 

 
 
 
3. DISPOSIÇÕES GERAIS: 

4.1. O proponente responderá pela fidelidade e legitimidade das informações e dos 

documentos apresentados em qualquer fase desta coleta de preços. 

4.2. O presente procedimento não gera qualquer obrigação contratual entre a proponente e 

a Prefeitura do Município de Cajamar, e tem como finalidade apenas a verificação de preços no 

mercado em questão. 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

 

 

1 – OBJETO 

 

Aquisição de bem permanente, fragmentadora de papel para atender a Secretaria 

Municipal de Gestão e Desenvolvimento de Recursos Humanos. 

 

 

MODALIDADE:  Dispensa de licitação. 

TIPO DE LICITAÇÃO: Menor Preço por Item  

FORMA DE CONTRATAÇÃO: Entrega Única 

 

 

2 - JUSTIFICATIVA  

 

A presente justificativa objetiva atender o dispositivo legal que respalde a aquisição 

de fragmentadora de papeis, para atender as necessidades da Secretaria Municipal 

de Gestão e Desenvolvimento de Recursos Humanos. 

 

Nossa Secretaria produz diariamente vários documentos sigilosos, que necessitam de 

seu descarte de forma definitiva e eficaz, por isso, a necessidade urgente na aquisição 

de uma fragmentadora de papéis, que nos respalde na trituração definitiva desses 

materiais. 

 

Sendo assim, a aquisição visa na eliminação de documentos descartados com método 

seguro na destruição completa dos mesmos. Sendo que o retalhamento do 

documento permite que de forma rápida e eficaz destruam esses materiais, com 

opções compactas e eficientes, as fragmentadoras aumentam a segurança de dados 
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e ainda permitem a reciclagem do papel sem dificuldades. 

 

 

3 – ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

 

Ite

m Descrição Un. Qtde. 

01 

FRAGMENTADORA DE PAPEL: 

Características: 

- Fragmenta grampos, clips, cartões de Crédito e CDS; 

- Capacidade de folhas: 1618 folhas simultâneas; 

- Tipo de corte em partículas; 

Capacidade do cesto 30 litros; 

- Potência do motor 480 wats; 

- Tamanho do corte 4X25 mm; 

- Peso 11,5 Kgs; 

- Nível do ruído 60 DBA 

Un. 02 

 

 

4 – CONSÓRCIO 

 

Não se aplica 

 

  

5 – CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO 

 

HABILITAÇÃO JURÍDICA (documentos exigidos no art.28 da lei 8.666/93). 

 

- Registro comercial, no caso de empresa individual. 
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- Ato constitutivo, estatuto ou contrato social consolidado, devidamente registrado, em 

se tratando de sociedade empresária ou cooperativa, devendo o estatuto, no caso 

das cooperativas, estar, na forma prevista nos artigos 27 e 28 da Lei Federal nº 12.690 

de 19/07/2012 e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de 

eleição de seus administradores. 

- Sendo o licitante Microempreendedor Individual, apresentar o CCMEI (Certificado do 

Cadastro do Microempreendedor Individual) expedido através do site portal do 

empreendedor: http://www.portaldoempreendedor.gov.br.  

- Inscrição no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do ato constitutivo acompanhada 

dos nomes e endereço dos diretores em exercício, no caso de sociedades simples. 

- Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento 

expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

 

REGULARIDADE FISCAL (documentos exigidos no art.29 da lei 8.666/93). 

 

- Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ). 

- Certidão conjunta de Tributos Federais e Dívida Ativa da União, nos termos da 

Portaria MF n° 358/14, de 05 de setembro de 2014. 

- Certidão de regularidade de débito com a(s) Fazenda(s) Estadual e/ou Municipal, da 

sede ou do domicílio do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível 

com o objeto do certame. 

- A prova de regularidade perante a Fazenda Estadual se dará por meio da Certidão 

Negativa de Débitos inscritos em Dívida Ativa, cujo prazo da expedição, para efeito 

de validade, deverá ser de até 180 (cento e oitenta) dias anteriores à data designada 

para a entrega dos envelopes, se outro prazo de validade não lhe constar 

expressamente. 

- A prova de regularidade perante a Fazenda Municipal se dará por meio da certidão 

negativa de débitos referentes a tributos mobiliários municipais. 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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- Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, 

mediante a apresentação em original ou cópia autenticada do "CRF"- Certificado de 

Regularidade Fiscal expedido pela Caixa Econômica Federal, dentro de seu prazo de 

validade. 

- Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas “CNDT”, 

obtida em “http://www.tst.jus.br/certidao”, em atendimento a Lei 12.440/11, 

conforme o inc. V do art. 29 da Lei Federal nº 8.666/93. 

 

 

6 – FORMA DE ENTREGA OU EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS / FORMA DE 

PAGAMENTO 

 

- Forma de entrega de segunda a sexta feira, na Prefeitura Municipal de Cajamar, na 

Secretaria Municipal de Recursos Humanos. 

- Pagamento 30 dias depois da entrega da nota fiscal. 

 

7 – LOCAL DE ENTREGA DOS PRODUTOS OU EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

 

Endereço da Prefeitura 

 

8 – PRAZO DE ENTREGA / VIGÊNCIA DO CONTRATO  

 

10 dias 

 

9 – VALIDADE DO PRODUTO OU GARANTIA DOS SERVIÇOS  

 

De acordo com o fabricante 
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10 – VISITA TÉCNICA 

 

Não se aplica 

 

11 – AMOSTRA DOS PRODUTOS 

 

Não se aplica 

 

12 – OBRIGAÇÃO DA CONTRATADA E DA CONTRATANTE 

 

 

A CONTRATADA se compromete a cumprir as obrigações abaixo descritas, além 

daquelas decorrentes direta ou indiretamente do presente contrato: 

 

a) A CONTRATADA deverá prestar os serviços objeto do presente contrato, 

conforme solicitação do CONTRATANTE, e de acordo com a proposta 

apresentada. 

b) Deverão ser respeitadas as descrições dos serviços definidas no Termo de 

Referência. 

c) Emitir Nota Fiscal/Fatura dos serviços realizados, que será enviada ao 

CONTRATANTE por conta própria ou por terceiro; 

d) Agilizar a imediata correção das falhas apontadas pelo CONTRATANTE, 

concernente a execução do presente contrato; 

e) Responsabilizar-se pelos encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 

fiscais, e comerciais resultantes da execução do contrato. 

f) Declarar estar em dia com as obrigações trabalhistas, previdenciárias e 

fundiárias. 
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g) Responsabilizar-se pela segurança do trabalho de seus funcionários e pelos 

atos por eles praticados, bem como por eventuais danos pessoais e materiais 

causados a terceiros no período de prestação de serviços ao CONTRATANTE, 

inclusive durante a locomoção e transporte de equipamentos e pessoal aos 

locais de trabalho. 

h) Responder, a qualquer tempo, pela qualidade dos serviços prestados.  

i) Comparecer, sempre que solicitada, a sede da fiscalização, em horário por esta 

estabelecido, a fim de receber instruções ou participar de reuniões, que 

poderão realizar-se em outros locais. 

j) Observar, no decorrer do Contrato, todos os termos da Lei Federal no. 8.666/93 

e normas complementares. 

k) Manter, durante a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação, qualificação e condições de 

assinatura do contrato exigidas por ocasião da licitação que precedeu este 

ajuste, obrigando-se, ainda, a comunicar a unidade requisitante, toda e 

qualquer alteração dos dados cadastrais, para atualização, podendo a 

Administração requerer a sua comprovação, a qualquer tempo, durante a 

vigência do contrato. 

 

Parágrafo Único - A CONTRATADA é responsável por danos causados ao 

CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de culpa ou dolo na execução do 

Contrato, não excluída ou reduzida essa responsabilidade pela presença de 

fiscalização ou pelo acompanhamento da execução por órgão da Administração. 

 

 

 

 

13 – SECRETARIAS PARTICIPANTES E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
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O custeio desta compra será onerado da Ficha Orçamentária n° 834, referente a 

equipamentos e material permanente, pertencente à Secretaria Municipal de Gestão 

e Desenvolvimento de Recursos Humanos. 

 

 

14 – FISCAL DO CONTRATO 

 

Não se aplica 

 

15 – DISPOSIÇÕES GERAIS / INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES 

 

Os produtos ofertados ao objeto do certame deverão estar acondicionados 

unitariamente e devidamente identificados. 

As propostas deverão ser apresentadas contendo obrigatoriamente a marca e o 

modelo do produto ofertado. 

 

16 – PENALIDADES 

 

16.1.            Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar 

o contrato e/ou termo equivalente, deixar de entregar ou apresentar documentação 

falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, 

comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará sujeito às sanções 

previstas no Art. 7º da Lei Federal nº 10.520/2.002 e demais penalidades legais 

aplicáveis. 

16.2.            O não cumprimento das obrigações assumidas no Contrato e/ou termo 

equivalente; ou a ocorrência das hipóteses previstas nos artigos. 77 e 78 da Lei 

Federal nº 8.666/1993 (e suas alterações); autoriza, desde já, a Contratante a rescindir 

unilateralmente a avença, independentemente de interpelação judicial; sendo 

aplicável, ainda, o disposto nos artigos. 79 e 80 do mesmo diploma legal (no caso de 

inadimplência). 
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16.3.            Aplicam-se a esta avença as sanções estipuladas na Lei Federal nº 

10.520/2.002 e na Lei Federal nº 8.666/1.993 (e suas alterações posteriores); que a 

Contratada declara conhecer integralmente. 

16.4.            A aplicação das penalidades dispostas nos artigos 86 e 87 da Lei Federal nº 

8.666/1993, no âmbito desta Municipalidade, obedecerá aos seguintes termos: 

a)                 Advertência; 

b)                 Multa; 

c)                  Suspensão temporária do direito de participar em licitações promovidas pela 

Prefeitura do Município de Cajamar, pelo prazo máximo de 02 (dois) anos, nos termos 

do artigo 87, inciso III da Lei Federal nº 8.666/93; 

d)                 Impedimento de contratar com esta Prefeitura e descredenciamento no 

sistema local de cadastramento de fornecedores (quando for o caso), pelo prazo de 

até 05 (cinco) anos, nos termos do artigo 7º, Lei Federal nº 10.520/2.002; 

e)                  Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 

Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 

promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade; 

16.4.1.      DA FORMA DE APLICAÇÃO DA PENALIDADE PREVISTA NA ALÍNEA 

“a” do item 18.4. 

16.4.1.1.                       Será aplicada nos casos em que o descumprimento das obrigações 

e responsabilidades assumidas neste instrumento não tenha acarretado severos 

transtornos ao desenvolvimento dos serviços da Diretoria Requisitante (desde que 

não caiba a aplicação de sanção mais grave); 

16.4.2.      DA FORMA DE APLICAÇÃO DA PENALIDADE PREVISTA NA ALÍNEA 

“b” do item 18.4. 

16.4.2.1.                       A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato e/ou 

termo equivalente, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo 

estabelecido pela Administração Pública, caracteriza o descumprimento total da 

obrigação assumida, sujeitando-se às seguintes penalidades de que trata a alínea “b” 

do item 18.4: 

16.4.2.1.1.                 Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor da obrigação não 

cumprida; 

16.4.2.1.2.                 Pagamento correspondente à diferença de preço decorrente de nova 

licitação para o mesmo fim. 

16.4.2.2.                       O atraso injustificado da execução da avença, sem prejuízo do 

disposto no parágrafo primeiro do Art. 86 da Lei Federal nº 8.666/1.993 e Art. 7º da 

Lei Federal nº 10.520/2.002; sujeitará a Contratada à Multa de mora sobre o valor da 
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obrigação não cumprida, a partir do primeiro dia útil seguinte ao término do prazo 

estipulado, na seguinte proporção: 

16.4.2.2.1.                 Multa de 10% (dez por cento) até o 30º (trigésimo) dia de atraso; 

16.4.2.2.2.                 Multa de 15% (quinze por cento) a partir do 31º (trigésimo primeiro) 

dia de atraso até o 45º (quadragésimo quinto) dia de atraso; 

16.4.2.2.3.                A partir do 46º (quadragésimo sexto) dia estará caracterizada a 

inexecução total ou parcial da obrigação assumida; salvo disposição em contrário, nos 

casos particulares previstos neste Edital ou nos instrumentos da avença; sujeitando-

se à aplicação de Multa prevista no item 18.4.2.3. 

16.4.2.3.                       Pela inexecução total ou parcial do objeto poderão ser aplicadas à 

Contratada as seguintes penalidades: 

16.4.2.3.1.             Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor da obrigação não 

cumprida; 

16.4.2.3.2.             Multa correspondente à diferença de preço decorrente de nova 

licitação para o mesmo fim. 

16.4.2.4.                       O objeto em desacordo com as especificações deverá ser 

substituído dentro do prazo fixado pela Municipalidade, que não excederá a 15 

(quinze) dias, contados do recebimento da intimação. 

16.4.2.4.1.             A não ocorrência de substituição dentro do prazo estipulado ensejará 

a aplicação da Multa prevista no item 18.4.2.3; considerando-se a mora, nesta 

hipótese, a partir do primeiro dia útil seguinte ao término do prazo estabelecido no item 

18.4.2.4. 

16.4.2.5.                       As Multas referidas neste dispositivo não impedem a aplicação de 

outras sanções previstas nas Leis nº 8.666/1.993 e 10.520/2.002. 

16.4.2.6.                       Verificado que a obrigação foi cumprida com atraso injustificado ou 

caracterizada a inexecução parcial, esta Municipalidade reterá, preventivamente, o 

valor da Multa dos eventuais créditos que a Contratada tenha direito; até decisão 

definitiva (assegurada a Ampla Defesa); 

16.4.2.7.                       Caso a Contratada tenha prestado garantia, e esta for insuficiente 

para cobrir o valor da Multa; será retida a diferença (nos termos disciplinados no item 

18.4.2.6. 

16.4.2.8.                       Se esta Municipalidade decidir pela não aplicação da Multa; o valor 

retido será devolvido à Contratada, devidamente corrigido pelo IPCA/IBGE. 

16.4.3.      DA FORMA DE APLICAÇÃO DA PENALIDADE PREVISTA NA ALÍNEA 

“c” do item 18.4. 
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16.4.3.1.                       Ficará suspensa do direto de participar de licitações promovidas pela 

Prefeitura do Município de Cajamar, pelo prazo de até 02 (dois) anos, sem prejuízo 

da aplicação das demais sanções cabíveis à espécie, a licitante que, sagrada 

vencedora, descumprir a avença, total ou parcialmente, mediante a prática de 

quaisquer atos não previstos neste item; 

16.4.3.1.1.             A suspensão é a sanção que impede temporariamente o fornecedor 

de participar de licitações e de contratar com a Administração e será aplicada em 

conformidade com os prazos a seguir: 

16.4.3.1.1.1.        12 (doze) meses nos casos em que a licitante deixar de entregar, no 

prazo estabelecido no Edital, os documentos e anexos exigidos, quer por via fax ou 

internet, de forma provisória, ou, em original ou cópia autenticada, de forma definitiva; 

16.4.3.1.1.2.                24 (vinte e quatro) meses nos casos em que a licitante, convocada 

dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar o contrato e/ou termo 

equivalente, ensejar o retardamento na execução do objeto ou falhar na execução da 

avença; 

16.4.3.2.                       A aplicação da penalidade de suspensão incidirá no imediato 

descredenciamento do licitante do cadastro de fornecedores (quando for o caso) do 

Município de Cajamar, pelo prazo em que durar o apenamento. 

16.4.4.      DA FORMA DE APLICAÇÃO DA PENALIDADE PREVISTA NA ALÍNEA 

“d” do item 18.4. 

16.4.4.1.                       Ficará impedida de contratar com a PREFEITURA DO MUNICÍPIO 

DE CAJAMAR e será descredenciada do respectivo Cadastro de Fornecedores 

(quando for o caso), pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo da aplicação das 

demais sanções cabíveis à espécie, a licitante que, sagrada vencedora: 

a)                 deixar de entregar documentação exigida no edital; 

b)                 não mantiver a proposta de preço; 

c)                  comportar-se de modo inidôneo; 

d)                 fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal; 

16.4.5.      DA DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE PARA LICITAR OU CONTRATAR 

COM A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA PREVISTA NA ALÍNEA “e” do item 18.4. 

16.4.5.1.                       A declaração de inidoneidade é consequência imanente à aplicação 

de qualquer das penalidades previstas neste Edital e permanecerá em vigor enquanto 

perdurarem os motivos que determinaram a punição ou até que seja promovida a 

reabilitação do licitante; 
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16.4.5.2.                       Da sanção estabelecida no item 18.4.5.1 é facultada a defesa do 

interessado no respectivo processo, no prazo de 10 (dez) dias da abertura de vista, 

podendo a reabilitação ser requerida após 2 (dois) anos de sua aplicação. 
 

 

 

AFONSO BARBOSA DA SILVA 
Secretaria Municipal de Gestão e Desenvolvimento de Recursos Humanos 
 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 


